<<CONSELHO ><ESTADUAL ><DE ><EDUCAÇÃO>
<PROCESSO ><CEE ><Nº ><0066/89>
<INTERESSADA><: ><UNIVERSIDADE ><PAULISTA ><= ><UNIP>
<ASSUNTO><><><><: ><CONSULTA ><A ><RESPEITO ><DO ><DECRETO ><FEDERAL ><97.223/88>
<RELATOR><><><><: ><CONSº ><JOÃO ><CARDOSO ><PALMA ><FILHO>
<PARECER ><CEE ><Nº ><><><><><><56></89><                    ><APROVADO ><EM ><25></01></1989>
<Conselho ><Pleno>
<1.HI><STÓR><ICO:>
<A ><douta ><presidência ><deste ><colegiado ><remete ><para ><estu><dos ><e ><parecer ><da ><C.L.N.><, ><consulta ><formalizada ><pela ><Universidade ><Paulista ><- ><UNIP ><a ><respeito ><do ><Decreto ><Federal ><nº ><97.223, ><de ><15 ><de ><dezembro ><de ><1988, ><embasada ><nos ><seguintes ><termos:>
<"><Na ><qualidade ><de ><Reitor ><da ><Universidade ><Paulista><, ><solicito ><seja ><esclarecido, ><em ><parecer, ><se ><uma ><Universidade ><pode><ria ><criar ><cursos ><Superiores, ><independentemente ><de ><autorização, ape><nas ><por ><delibersção ><de ><seu ><colegiado ><competente, ><antes ><da ><entrada ><eu ><vigor ><do ><Decreto ><Federal ><nº ><97.223, ><publicado ><em ><16 ><de ><dezem><><bro ><p.p.><. ><Igualmente ><indago ><se ><o ><curso ><assim ><criado ><dependeria ><para ><seu ><funcionamento, ><o ><que ><pressupõe ><a ><realização ><de ><concurso ><vestibular, ><de ><ato ><formal ><baixado ><pelo ><Poder ><Executivo.>
<Ou ><seja, ><se ><é ><exigida ><das ><Universidades ><a ><autoriza><><ção ><do ><Poder ><Executivo, ><prevista ><no ><art. ><47 ><da ><Lei ><nº ><5.540/68, ou ><se ><ela ><o ><era ><antes ><da ><vigência ><do ><mencionado ><Decreto ><nº ><97.223/88.>
<Sendo ><isto ><o ><que ><se ><põe ><no ><momento, ><com ><a ><manifesta​><ção ><de ><profundo ><respeito ><e ><acatamento ><a ><V. ><Excia ><e ><a ><esse ><douto ><><Conselho, ><p. ><deferimento. >< ><São ><Paulo, ><19 ><de ><janeiro ><de ><1989.>
<Prof. ><Dr. ><João ><Carlos ><Di ><Genio ><- ><Reitor ><da ><Universi​><dade ><Paulista ><- ><UNIP.">
<2. ><APRECIAÇÃO:>
<O ><citado ><Decreto ><Presidencial ><nº ><97.223/88 ><dispõe ><aplicação ><extensiva ><às ><Universidades, ><proibindo-as ><de ><criar ><novos ><><cursos, ><ao ><contrário ><de ><todos ><os ><decretos ><e ><leis ><anteriores, ><><sen><do ><que, inclusive ><o ><art. ><1º, ><parágrafo ><1º ><do ><Dec. ><93.594/86 ><dispu​><nha ><não ><se ><aplicarem ><às ><Universidades ><as ><proibições ><nele ><><inseri->
>
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<das ><inserida:, ><dizendo ><expressamente, ><que ><esse ><fato ><se ><devia ><a ><"autonomia ><que ><lhe ><é ><(a ><Universidade) ><assegurada ><pela ><legislação ><em ><vigor".>
<Na ><realidade ><a ><consulta, a ><nosso ><ver, deve ><ser ><desdo><><brada, ><preliminarmente, ><em ><três ><questões, ><para ><a ><final ><ser ><objeti><vamente ><respondida:>
a) <Autonomia ><Universitária;>
b) <Inconstitucionalidade ><do ><Decreto ><97.223/88;>
c) <Irretroatividade ><da ><norma ><legal.>
<a) ><AUTONOMIA ><UNIVERSITÁRIA><: ><A ><União ><Federal, no ><exer><cício ><da ><expressa ><competência ><constitucional, ><por ><meio ><de ><leis ><e ><outras ><disposições ><normativas ><emanadas ><do ><Conselho ><Federal ><de ><Educação, ><regulamentou ><e ><disciplinou ><toda ><a ><matéria ><concernente ><><ao ><ensino ><universitário, ><dito ><de ><terceiro ><grau, ><deixando ><muito ><pouco ><à ><legislação ><suplementar ><dos ><Estados-Membros, ><tanto ><que ><não ><se ><conhecem leis ><estaduais ><mais ><expressivas ><sobre ><o ><assunto.>
<Dentre ><os ><diplomas ><legislativos ><federais, ><destacam-><se ><a ><Lei ><nº ><5.540, ><de ><28 ><de ><novembro ><de ><1968, ><o ><Decreto-Lei ><nº ><464, ><de ><11 ><de ><fevereiro ><de ><1969 ><e ><a ><Lei ><nº ><6.420, ><de ><3 ><de ><junho ><de ><1977.>
<Outras ><disposições ><de ><caráter ><normativo ><oriundas ><do ><Conselho ><Federal ><de ><Educação, ><no ><exercício ><das ><atribuições ><pre><vistas ><no ><artigo ><46, ><da ><Lei ><nº ><5.540/68 ><completam ><a ><legislação ><><de ><âmbito ><nacional.>
<Dentre ><esses ><diplomas, ><destaca-se ><a ><Lei ><nº ><5.540/68, ><que, sobre ><as ><questões ><em ><debate, dispôs ><a ><saber:>
- <a ><autonomia ><Universitária;>
- <a ><constituição ><das ><Universidades;>
- <a ><organização ><e ><o ><funcionamento ><das ><Universidades;>
- <a ><forma ><de ><investidura ><dos ><Reitores ><e ><Vice-Reitores;>
- <a ><competência ><do ><Conselho ><Federal ><de ><Educação ><para
><interpretar ><todas ><as ><Leis ><que ><fixam ><diretrizes ><e ><bases ><da ><educação >< Nacional;>
- <intervenção ><nas ><Universidades ><com ><a ><conseqüente ><suspensão ><de ><sua ><autonomia.>
>
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<Já ><o ><Decreto-Lei ><nº ><464, ><de ><11/02/69, ><por ><sua ><vez:>
- <explicita ><disposições ><da ><Lei ><nº ><5.540/68;>
- <cuida>< do ><exercício ><do ><poder ><disciplinar ><pelos ><Reitores;>
- <dispõe ><sobre ><a ><designação, pelo ><Ministro ><da ><Educa><><ção ><e ><Cultura, ><de ><Reitor ><"pro ><tempore" ><em ><caso ><de ><intervenção.>
<A ><magna ><questão ><da ><autonomia ><universitária, ><que ><a ><legislação ><federal ><procura ><assegurar ><e ><preservar ><está ><intimamente ><vinculada ><às ><liberdades ><essenciais ><da ><instituição ><universitária><, ><como ><condição ><de ><sua ><eficiência ><e ><do ><cumprimento ><de ><seus ><superio​><res ><desígnios ><na ><moderna ><sociedade ><democrática.>
<O ><insigne ><constitucionalista ><francês, ><Prof. ><GEORGES ><VEDEL ><assinala ><que:>
<" ><A ><independência ><do ><corpo ><universitário, ><a ><auto><-><gestão ><do ><ensino ><superior ><repousam ><tanto ><sobre ><uma ><tradição ><e ><so><bre ><costumes ><como ><sobre ><os ><textos".>
<Concluindo:>
<" ><O ><ensino ><superior ><é ><um ><serviço ><público ><democrati><camente ><gerido ><por ><seus ><próprios ><agentes".>
<A ><legislação ><pátria ><e ><mais ><especificamente ><a ><Lei ><nº ><5.540/68, ><antes ><mesmo ><de ><tratar ><da ><Constituição ><das ><insti><tuições ><universitárias ><assegurou ><em ><seu ><art. ><3º ><que:>
<"As ><universidades ><gozarão ><de ><autonomia ><didático-><científica, ><disciplinar, ><administrativa ><e ><financeira, ><que ><será ><exercida ><na ><forma ><da ><Lei ><e ><dos ><seus ><estatutos".>
<O ><legislador ><nacional ><com ><o ><propósito ><de ><garan><><tir ><a ><autonomia ><universitária ><fez ><dela ><um ><somatório ><das ><autono><mias ><"didático-científica, ><disciplinar, ><administrativa ><e ><financei​><ra”.>
<Fugiu ><assim ><o ><legislador ><às ><ideias ><gerais, ><aos ><><conceitos ><polêmicos ><ou ><equívocos ><e ><com ><a ><experiência ><dos ><séculos, ><consagrou ><sua ><autonomia ><em ><face ><do ><Estado, ><que:>
<"><precisa ><reconhecer ><que ><universidade ><não ><existe>
>
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<apenas ><para ><prestar-lhe ><serviços, ><uma ><vez ><que ><orientada ><como ><deve ><estar ><para ><a ><realização ><de ><valores ><espirituais, ><possui ><ela ><uma ><di><mensão ><de ><universidade ><que ><transcende ><os ><interesses ><práticos ><ime><diatos ><de ><uma ><sociedade ><determinada". ><(Parecer ><nº ><76 ><- ><CFE ><- ><Rela><tor ><Consº ><Newton ><Sucupira).>
<A ><C.L.N., ><no ><Processo ><854/83, ><aprovou, ><bem ><como><><><>< ><o ><Conselho ><Pleno, ><Parecer ><nº ><783/83 ><da ><lavra ><do ><Conselheiro ><Alpínolo ><Lopes ><Casali, ><><citado a ><seguir:>
“É< ><oportuna ><a ><citação ><do ><acórdão ><do ><Supremo ><Tribunal ><Federal, ><><nos ><autos ><do ><Recurso ><Extraordinário, ><nº ><83.962/69, ><em ><que ><era ><re><corrente ><a ><Universidade ><de ><São ><Paulo ><e ><recorrido ><o ><Estado ><de ><São ><Paulo, ><sendo ><relator ><o ><Ministro ><Soares ><Muñoz.>
<Discutia-se, ><a ><propósito, a ><autonomia ><financeira ><da ><Universidade, ><a ><invalidade ><dos ><arts. ><15 - ><II ><e ><30 ><do ><Decreto-Lei ><><Complementar ><Estadual ><nº ><7, ><de ><6 ><de ><novembro ><de ><1969, ><que ><dispõe ><sobre ><entidades ><descentralizadas ><compreendendo ><as ><autarquias.”>
<O ><recurso ><foi ><conhecido ><e ><provido.>
<Com ><remissão ><ao ><parecer ><da ><Procuradoria ><Geral ><da ><Re><pública, ><lê-se ><no ><acórdão:>
<As ><Leis ><federais ><nºs. ><6.024/61 ><e ><5.540/68 ><e ><D.L.nº ><464/69 ><consubstanciam ><um ><verdadeiro ><código ><do ><Ensino ><Nacional, ><em ><obediência ><ao ><art. ><8º><, ><do ><XVII, ><letra ><"q", ><e ><seu ><parágrafo ><único ><da ><Constituição ><Federal, ><que ><fixa ><a ><competência ><da ><União ><para ><le><gislar ><sobre ><a ><matéria ><("Estudos ><e ><Debates><", ><Conselho ><dos ><Reito><res ><das ><Universidades ><Brasileiras, ><Brasília, ><1980, págs. 158/163).>
<Por ><conseguinte, ><há ><de ><se ><entender ><que ><a ><outorga ><><><à ><União ><dos ><poderes ><expressos ><na ><Constituição ><Federal ><- ><art. ><8º, ><do ><XVII, ><letra ><"q" ><- ><envolve ><o ><reconhecimento ><dos ><poderes ><implícitos, ><que ><concernem aos ><meios ><mecessários ><à ><sua ><plena ><realização.>
<Lei ><Federal, cogente, em ><âmbito ><nacional, ><à ><Lei ><nº>< ><5.540, ><de ><1968, ><fixa ><princípios ><fundamentais ><à ><educação ><universi​><tária.>
<Entre ><eles, ><citam, ><de ><imediato ><os ><seguintes:>
<"Art. ><2º ><- ><o ><ensino ><superior, ><indissociável ><da ><pes><><quisa, ><será ><ministrado ><em ><Universidade ><e><, ><excepcionalmente, ><em ><estabelecimentos ><isolados, ><organizados ><como ><instituições ><de ><Direi->
>
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<de ><direito ><público ><ou ><privado".>
<"ART. ><3º ><- ><As ><Universidades ><gozarão ><de ><autonomia ><di><dático-científica, ><disciplinar, ><administrativa, ><e ><financeira, ><que ><será ><exercida ><na ><forma ><da ><Lei ><e ><dos ><seus ><Estatutos.>
<ART. ><4º ><- ><As ><Universidades ><constituir-se-ão, ><quando ><oficiais, ><em ><Autarquia ><de ><Regime ><Especial ><ou ><em ><fundações ><de ><Di><reito ><Público ><e, ><quando ><particulares, ><sobre ><a ><forma ><de ><fundações ><ou ><Associações><.>
<Parágrafo ><Único: ><O ><regime ><especial ><previsto ><obedece><rá ><às ><peculiaridades ><indicadas ><nesta ><Lei, ><inclusive ><quanto ><ao ><pessoal ><de ><nível ><superior, ><ao ><qual ><não ><se ><aplica ><o ><dispositivo ><no ><Art. ><35 ><do ><Decreto-Lei ><nº ><81, ><de ><21 ><de ><Dezembro ><de ><1966".>
<A ><autonomia ><de ><que ><trata ><o ><art. ><2º ><é ><extensiva ><às ><Universidades ><oficiais ><ou ><particulares.>
<O ><art. ><35 ><do ><Decreto-Lei ><nº ><81 ><fixa ><tetos ><para ><os ><vencimentos ><do ><pessoal ><da ><Administração ><centralizada ><e ><das ><Autar​><quias ><comuns.”>
<Newton ><Sucupira, ><professor ><universitário ><que, ><><><por ><longos ><anos ><integrou ><o ><Conselho ><Federal ><de ><Educação, ><destaca:>
<"A ><idéia ><de ><autonomia ><Universitária, ><como ><poder ><de ><autodeterminação, ><de ><dirigir ><suas ><atividades ><e ><seus ><destinos, ><es><tá ><ligada ><à ><Universidade ><desde ><as ><suas ><remotas ><origens, ><e ><a ><tem ><mantido, ><ao ><longo ><de ><sua ><História, ><até ><nossos ><dias, ><como ><uma ><exi><gência ><permanente ><que ><emana ><da ><sua ><própria ><natureza ><de ><Institui><><ção ><Universitária. ><No ><seu ><processo ><de ><formação, ><a ><Universidade ><surge ><como ><vontade ><de ><liberdade><". (Parecer ><nº ><76/62, ><em ><"Documen><ta", ><junho ><de ><1962, ><pág. ><45/54).>
<Assim, ><quando ><se ><procura ><dar ><a ><Universidade ><autono​><mia ><didático-científica, ><disciplinar, ><administrativa ><e ><financeira, ><não ><se ><está, ><igualmente, ><fazendo ><outra ><coisa ><senão ><cumprir ><a ><dis><posição ><do ><art. ><3º ><da ><Lei ><n ><5.540, ><de ><1968.>
<A ><autonomia ><universitária, ><como ><referida ><pela ><Lei ><><nº ><5.540, ><de ><1968, ><já ><foi ><reconhecida ><e ><proclamada ><pelo ><Supremo ><><Tribunal ><Federal, ><quando ><decretada ><a ><inconstitucionalidade ><no ><art. ><17, ><item ><X ><da ><Constituição ><do ><Estado ><de ><São ><Paulo, ><na ><parte ><em ><que ><pretendia ><subordinar ><a ><lista ><dos ><nomes ><dos ><dirigentes ><das ><Universidades ><oficiais ><do ><Estado ><à ><prévia ><aprovação ><da ><Assembléia ><Legislativa.>
>
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<A ><decisão ><da ><veneranda ><corte, ><nos ><autos ><da ><representa><ção ><nº ><796, ><do ><Estado ><de ><São ><Paulo, ><e ><homologada ><pela ><Resolução ><nº ><4/71 ><do ><Senado ><Federal, ><revela ><que ><nem ><mesmo ><uma ><norma ><de ><Consti><><tuição ><do ><Estado ><tem ><força ><para ><contrariar ><preceitos ><de ><um ><Estatu​><to ><Universitário, ><fundamentado ><em ><lei ><federal ("Revista ><Trimestral ><de ><Jurisprudência"><, ><Vol. ><56/412).>
<Uma ><vez ><mais, ><a ><autonomia ><universitária ><foi ><preserva​><da ><pelo ><Supremo ><Tribunal ><Federal, ><quando ><conheceu ><e ><deu ><provimento ><ao ><já ><mencionado ><Recurso ><Extraordinário ><nº ><83.962, ><mediante ><acórdão ><relatado ><pelo ><Ministro ><Soares ><Muñoz, ><datado ><de ><17 ><de ><abril ><de ><1979.>
<Sua ><ementa ><é ><a ><seguinte:>
<"><A ><autonomia ><universitária. ><Aprovação ><prévia ><pelo ><Go><vernador ><do ><Estado, ><do ><orçamento ><da ><Universidade ><do ><Estado ><de ><São ><Paulo. ><Exigência ><do ><Tribunal ><de ><Contas ><com ><base ><em ><legislação ><esta><dual. ><Sua ><não ><validade, ><em ><face ><do ><art. ><3º ><da ><Lei ><Federal ><nº 5><.540/68, ><que ><atribui ><autonomia ><financeira ><às ><Universidades.>”
<O ><controle ><financeiro ><se ><faz ><"a ><posteriori", ><através ><de ><tomada ><de ><contas ><e ><das ><inspeções ><contábeis.>
<Discutiu-se ><a ><validade, ><perante ><o ><art. ><3º ><da ><Lei ><nº ><5.540/68, ><do ><art. ><30 ><do ><Decreto ><Lei ><Complementar ><Estadual ><nº ><7 ><de ><06 ><de ><novembro ><de ><1969.>
<Sabe-se, ><com ><Newton ><Sucupira, ><conforme ><Parecer ><nº ><76/62, ><antes ><citado, ><que ><a ><autonomia ><universitária ><não ><é ><um ><fim ><em ><si ><mesmo, ><mas ><condição ><para ><que ><as ><Universidades ><possam ><realizar><, ><eficientemente, ><suas ><tarefas ><e ><serem ><úteis ><à ><sociedade.>
<Sabe-se ><ainda, ><com ><Newton ><Sucupira, ><que ><se ><espera ><que ><as ><Universidades, ><gosando ><dessa ><autonomia, ><se ><dêem ><conta ><da ><respon><sabilidade ><que ><esta ><representa ><para ><o ><aperfeiçoamento ><do ><ensino ><su><perior ><e ><para ><a ><desenvolvimento ><cultural ><do ><país.>
<E ><mister, ><porém, ><não ><se ><transforme ><o ><controle ><autár><><quico ><em ><dirigismo ><com ><a ><mutilação ><da ><autonomia ><que ><a ><Lei ><assegura ><às ><autarquias ><universitárias, ><nem ><que ><se ><transforme, ><o ><que ><seria ><><pior, ><em ><algo ><parecido ><com ><o ><controle ><hierárquico.>
<Por><tanto><, ><a ><autonomia ><Universitária ><sempre ><foi ><consa><grada ><pela ><nossa ><legislação, ><pela “><mens ><legis” ><e ><pela ><jurisprudência ><dominante ><dos ><nossos ><tribunais.>
<E, ><agora, ><com ><o ><artigo ><207, ><a ><nova ><Constituição ><Fede​><ral ><arreda ><quaisquer ><possíveis ><descuidos ><sobre ><a ><matéria, ><promoven->
>
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<promovendo ><uma ><verdadeira ><inserção ><Constitucional ><da ><autonomia ><Uni><versitária, ><de ><modo ><amplo ><e ><irrestrito.>
<Vejamos:>
<"As ><Universidades ><gozam ><de ><autonomia ><didático-cientí><fica, ><administrativa ><e ><de ><gestão ><financeira ><e ><patrimonial, e ><obede​><cerão ><ao ><princípio ><da ><indissociabilidade ><entre ><ensino, ><pesquisa ><e ><extensão.">
<Com ><essas ><observações, entendemos ><está ><assegurado ><às ><Universidades ><o ><direito ><de ><criação ><de ><cursos ><superiores, ><indepen><><dentemente ><de ><autorização, ><apenas ><por ><Deliberação ><de ><seu ><colegiado ><competente, ><tanto ><agora, ><como ><especialmente ><antes ><da ><entrada ><em ><vi><gor ><do ><Decreto ><Federal ><97.223, ><publicado ><em ><16 ><de ><dezembro ><p.p..>
<Aliás, ><pesquisando ><neste ><colegiado ><constatamos ><que ><nenhum ><dos ><cursos ><mantidos ><pelas ><Universidades ><Estaduais ><solicita​><ram ><autorização ><deste ><C.E.E. ><para ><funcionamento.>
<><Apenas se requer ><><><reconhecimento ><dos ><cursos ><criados.> 
<Assim ><sendo, as ><Universidades ><Estaduais ><tem ><criado ><cursos, ><independentemente, ><de ><autorização ><ou ><Parecer ><deste ><CEE, ><apenas ><por ><Deliberação ><de ><seu ><Colegiado ><competente.>
<Consoante ><informações ><que ><obtivemos ><da ><Assessoria ><Téc><nica, ><até ><hoje, ><os ><cursos ><tem ><sido ><livremente ><criados, ><tendo ><em ><vista>< ><a ><"Autonomia ><Universitária"><, ><independentemente ><de ><ato ><formal, ><baixado ><pelo ><Poder ><Executivo.>
<Deve-se ><enfatizar, ><como ><ressalta ><Anna ><Candida ><da ><Cu><nha ><Ferraz, ><profª ><da ><USP ><de ><Direito ><Constitucional ><e ><ex-Procurado​><ra ><Geral ><do ><Estado ><de ><São ><Paulo: ><em ><Parecer ><anexado ><à ><presente ><que:>
<"perderia ><completamente ><o ><sentido ><a ><"autonomia ><didáti><co-científica", ><reconhecida ><às ><Universidades ><pelo ><art. ><207 ><da ><Car><ta ><Magna><, ><se ><ela ><não ><compreendesse ><a ><criação ><ou ><extinção ><de ><cur><sos. ><Por ><mais ><que ><se ><sofisme ><em ><torno ><do ><termo ><"autonomia", ><não ><se ><pode ><negar ><que ><ele ><signifique ><autodeterminação, ><aut>o-norma<ção. ><É ><certo ><que ><esta ><autodeterminação ><ou ><autonormação ><não ><é ><absoluta, ><ela ><existe ><dentro ><dos ><limites ><da ><Lei. ><Todavia, ><como ><é ><óbvio, ><onde ><a ><Lei ><não ><a ><limita, ><ela ><é ><plena. ><E ><nenhuma ><limitação ><há, ><no ><corpo ><de ><Leis ><do ><País, ><que ><a ><limite ><nesse ><ponto.">
<b) ><INCONSTITUCIONALIDADE ><DO ><DECRETO ><Nº 97><.223/68>
<Ainda ><consoante ><se ><vê, ><no ><parecer ><mencionado, a ><eminen><te ><jurista ><entende ><também ><que ><a ><proibição ><da ><criação ><de ><><><><><><novos>
>
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<cursos ><que ><o ><Decreto ><97.223/88 ><determina ><é ><manifestamente ><inconsti><tucional ><por ><violar ><o ><art. ><5º, ><II ><da ><Nova ><Constituição ><Federal, ><exorbitando ><do ><poder ><regulamentar ><conferido ><ao ><Sr. ><Presidente ><da ><República ><(art. ><84><, ><IV) ><e colidindo ><com ><o ><art. ><207 ><da ><própria ><Carta ><Magna ><e ><afirma ><a ><inexistência ><de ><Lei ><que ><proíba ><as ><Universidades ><de ><criarem ><os ><seus ><cursos, ><não ><podendo, ><o ><Decreto ><em ><questão ><produ><zir ><qualquer ><efeito ><válido.>
<Ademais, ><não ><seria ><demais ><asseverar ><que ><o ><Decreto ><em ><tela ><fere ><o ><atrt. ><3º ><da ><Lei ><nº ><5.540/68, ><não ><podendo ><contra ><ele p><rosperar.>
<Basta ><citar ><o ><entendimento ><dos ><doutos ><a ><saber:>
<HELY ><LOPES ><MEIREL><LES, ><em ><seu ><“Direito ><Administrativo ><Brasileiro" ><(4º ><Edição) ><afirma:>
<"><O ><regulamento ><(Decreto) ><não ><é ><Lei, ><embora ><a ><ela ><se ><assemelhe ><no ><conteúdo ><e ><poder ><normativo.>
<(...)>
<Sendo ><o ><regulamento ><(decreto), ><na ><hierarquia ><das ><nor​><mas, ><ato ><inferior ><à ><Lei, ><não ><a ><pode ><contrariar, ><nem ><restringir ><ou ><ampliar ><suas ><disposições. ><Só ><lhe ><cabe ><explicitar ><a ><Lei ><dentro ><dos ><limites ><por ><ela ><traçados.>
<(...)>
<Como ><ato ><administrativo ><o ><decreto ><está ><sempre ><em ><><><si><tuação ><inferior ><à ><da ><Lei, ><por ><isso ><mesmo, ><não ><a ><pode ><contrariar.> 
<(...)>
<Como ><ato ><inferior ><à ><Lei, ><o ><regulamento ><(decreto) ><não ><pode ><contrariá-la ><ou ><ir ><além ><do ><que ><ela ><permite", ><(os ><parênteses ><><são ><nossos).>
<Na ><mesma ><linha ><é ><o ><magistério ><de ><Oswaldo ><Aranha ><Ban><><deira ><de ><Mello. ><><Em ><seu ><livro ><"Princípios ><Gerais ><de ><Direito ><Adminis><trativo", ><lemos:>
<"><Distinção ><entre ><Lei ><e ><Regulamento ><- ><segundo ><a ><maté​><ria, ><a ><diferença ><está ><em ><que ><a ><Lei ><inova ><originariamente ><na ><ord><em  ><jurí><dica; ><enquanto ><o ><regulamento ><não ><a ><altera><. ><Isso ><é ><verdade ><tan><to ><para ><o ><regulamento ><(decreto) ><executivo, ><que ><desenvolve ><a ><Lei ><pa><ra ><efeito ><de ><sua ><aplicação, ><como ><para ><o ><regulamento ><(decreto) ><auto><rizado ><ou ><delegado, ><porquanto ><a ><modificação ><da ><ordem ><jurídica, ><que ><resulta ><dos ><seus ><preceitos ><expressos, ><deve ><já ><estar ><virtualmente ><>
>
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<contida ><nas ><disposições ><programáticas, ><que ><lhe ><dão ><habilitação ><le><gislativa. ><Destarte, ><a ><inovação ><originária ><da ><ordem ><jurídica ><é ><a ><da ><Lei ><e ><não ><dele ><(decreto).>
<Formalmente, ><o ><regulamento ><(decreto) ><subordina-se ><à ><><Lei, ><pois ><nela ><se ><apoia ><como ><texto ><anterior, ><para ><sua ><execução, ><se><ja ><quanto ><a ><sua ><aplicação, ><seja ><quanto ><a ><efetivação ><das ><diretrizes ><por ><ela ><traçadas ><na ><habilitação ><legislativa. ><><Sujeita-se, ><então, ><><o ><regulamento ><(decreto) ><à ><Lei ><como ><regra ><jurídica ><normativa ><superior, ><colocada ><acima ><dele, ><que ><rege ><as ><suas ><atividades, ><e ><ser ><por ><ele ><(><decreto) ><inatingível, ><pois ><não ><pode ><se ><opor ><a ><ela." ><(os ><grifos ><e ><parênteses ><são ><nossos).>
<E ><prossegue ><Bandeira ><de ><Mello:>
<"><Ante ><o ><exposto, há ><de ><se ><concluir ><que ><o ><regulamento ><(Decreto) ><tem ><limites ><decorrentes ><do ><direito ><positivo. ><Deve ><res><><peitar ><os ><textos ><constitucionais, ><a ><Lei ><regulamentada ><e ><a ><Legisla​><ção ><em ><geral, ><e ><as ><fontes ><subsidiárias ><a ><que ><ela ><se ><reporta.>
<Ademais, ><sujeita-se ><a ><comportas ><teóricas.>
<Assim ><não ><cria ><nem ><modifica ><e ><sequer ><extingue ><direitos ><e ><obrigações, ><senão ><nos ><termos ><da ><Lei, ><isso ><porque ><o ><inovar ><origi><nariamente ><na ><ordem ><jurídica ><consiste ><em ><matéria ><reservada ><à ><Lei.>
<P><ortanto, ><o ><regulamento ><(decreto) ><não ><pode ><ampliar ><ou ><restringir ><os ><poderes ><jurídicos ><constantes ><da ><Lei><. ><(Os ><grifos ><e ><parênteses ><são ><nossos).>
<c) ><IRRETROATIVIDADE ><DE ><NORMA ><LEGAL>
<É ><princípio ><geral ><de ><Direito ><e ><até ><de ><comezinho ><conhe><cimento ><popular ><a ><questão ><da ><irretroatividade ><da ><norma ><legal.>
<O ><Decreto ><nº ><97.223, ><que ><estendeu ><às ><Universidades ><a ><proibição ><de ><criar ><novos ><cursos ><superiores ><foi ><publicado ><em ><16 ><de ><dezembro ><p.p. ><e ><fixou ><o ><termo ><final ><para ><tal ><proibição ><o ><dia ><30 ><de ><junho ><de ><1989.>
<Logo, é ><óbvio ><que, ><ainda ><que ><seja ><considerado ><consti​><tucional, ><o ><que ><se ><aduz, ><meramente ><"ad ><argumentandum", ><não ><poderá ><ter ><efeito ><retroativo.>
<Basta ><ler ><o ><art. ><6º ><da ><Lei ><de ><Introdução ><ao ><código ><Civil, ><como ><o ><próprio ><art. ><5º, ><XXXVI ><da ><atual ><Constituição ><Federal, ><a ><saber:>
<ART. ><5º ><- ><XXXVI ><- ><"A ><Lei ><não ><prejudicará ><o ><direito >< ><>
>
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<adquirido, ><o ><ato ><jurídico ><perfeito ><e ><a ><coisa ><julgada">
<LEI ><DE ><INTRODUÇÃ><O ><AO ><CÓDIGO ><CIVIL><:>
<"ART. ><6º ><- ><A ><Lei ><em ><vigor ><terá ><efeito ><imediato ><e ><ge><ral, ><respeitados ><o ><ato ><jurídico ><perfeito, ><o ><direito ><adquirido ><e ><a ><coisa ><julgada.>
<§ ><1º ><- ><Reputa-se ><ato ><jurídico ><perfeito ><o ><já ><consumado ><segundo ><a ><Lei ><vigente ><ao ><tempo ><em ><que ><se ><efetuou.>
<§ ><2º ><- ><Consideram-se ><adquiridos ><assim ><os ><direitos ><que ><o ><seu ><titular, ><ou ><alguém ><por ><ele, ><possa ><exercer, ><como ><aqueles ><cujo ><começo ><do ><exercício ><tenha ><termo ><prefixo, ><ou ><condição ><preestabelece ><da ><inalterável, ><a ><arbítrio ><de ><outrem><...">
<3 - ><CONCLUSÃO:>
<À ><vista ><de ><todo ><o ><exposto ><é ><de ><se ><considerar ><que ><o ><Decreto ><Federal ><97.223, de ><15/12/1988, ><fere ><a ><Autonomia ><Universitá><ria, ><assegurada ><pela ><atual ><Constituição ><Federal ><no ><seu ><art. ><207.>
<- ><O ><Egrégio ><Conselho ><de ><Reitores ><das ><Universidades ><Brasileiras ><já ><se ><insurgiu ><contra ><esta ><inconstitucionalidade, >< >< ><in><clusive ><(><doc. ><2).>
<Da ><mesma ><forma, conforme ><doc. 3, também, ora ><juntado ><ao ><pre><sente ><Parecer, para ><que ><dele ><passe ><a ><fazer ><parte ><integrante, se ><manifestou a ><douta ><Assessoria ><Jurídica ><do ><MEC/SESU. ><Consultada ><sobre ><a ><criação ><de ><novos ><cursos ><superiores ><de ><graduação ><sobre ><a ><espécie, especial><><mente ><"se ><as ><Universidades ><necessitavam ><de ><autorização ><do ><Presiden><te ><da ><República ><para ><criarem ><cursos ><superiores ><antes ><da ><publica><><ção ><do ><Dec. 97.223 ><de ><15/12/88, ><respondeu ><expressamente ><no ><Parecer ><n° ><002/89 ><><que:>
<"><Antes ><da ><edição ><do ><Decreto ><97.223/88, ><de ><15/12/88><, ><a ><proibição ><da ><criação ><de ><novos ><cursos ><superiores ><de ><graduação ><><><e ><conseqüentemente, a ><expedição ><de ><Decreto ><Presidencial ><corresponden​><te ><quando ><><><os ><><cursos ><fossem ><autorizados ><pelos ><Conselhos ><Estaduais ><de ><Educação><, ><não ><se ><aplicavam ><às ><Universidades.>
<Em ><assim ><sendo, ><><responda-se ><à ><Universidade ><consulente
><que:> 
<><><1) ><Uma ><Universidade ><pode ><criar ><Cursos ><superiores,><><>
>
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<independentemente ><de ><autorização, ><apenas ><por ><Deliberação ><do ><seu ><Colegiado ><competente, ><antes ><da ><entrada ><em ><vigor ><do ><Decreto ><Federal ><nº ><97.223, ><publicado ><em ><16/12/88, ><em ><razão ><de ><sua ><autonomia ><assegu><rada ><no ><art. ><207 ><da ><C.F.. ><- ><(Doc. 3>< ><Do Sec. ><da ><Educação ><Superior ><ao ><Del. do ><MEC em SP. ><Acrescente-se ><que ><a ><desnecessidade><, ><para ><as ><Universi​><dades, ><de ><autorização ><para ><criarem ><cursos, ><se ><fundamenta ><em ><dois ><><aspectos ><conforme ><defende ><o ><Prof. ><Manoel >< ><Gonçalves ><Ferreira ><Filho:>
<a) ><“Um ><decorre ><do ><art. ><9º, ><"a" ><da ><Lei ><nº ><4.024/61, ><><a ><"contrario ><sensu". ><Este ><preceito ><sujeita ><ao ><Conselho ><Federal ><><><><de ><Educação ><apenas ><a ><decisão ><"sobre ><funcionamento ><dos ><Estabelecimentos ><Isolados ><de ><Ensino ><Superiores ><Federais ><e ><Particulares", ><isolados><, ><portanto, ><não ><integrados ><em ><Universidade><";>
<b) ><"Por ><outro ><lado, ><decorre ><da "autonomia ><didática><, ><cien><tífica, ><administrativa ><e ><financeira", das ><Universidades;”>
2) <logo, ><o ><Curso, ><assim ><criado, ><não ><dependerá ><para
><seu ><funcionamento, ><o ><que ><pressupõe ><a ><realização ><de ><Concurso ><Vesti><bular, ><de ><ato ><formal ><baixado ><pelo ><Poder ><Executivo, ><pelas ><mesmas ><razões ><acima ><expostas;>
3) <assim ><sendo, ><não ><é ><de ><ser ><exigido ><das ><Universidades
><a ><autorização ><do ><Poder ><Executivo, ><prevista ><no ><art. ><47 ><da ><Lei ><nº
><5.540/68, ><tanto ><agora, ><como ><anteriormente ><à ><vigência ><do ><mencionado
><Decreto ><nº ><97.223/88.>
<SÃO ><PAULO, ><aos ><25 de ><janeiro ><de ><1989>
<A) CONSº ><JOÃo ><CARDOSO ><PALMA ><FILHO>< ><- ><RELATOR>
<DELIBERAÇÃO ><DO ><PLENÁRIO>
<O ><C><ONSELHO ><ESTADUAL ><DE ><EDUCAÇÃO ><aprova, ><por ><unanimi><dade, ><a ><decisão ><da >< ><Comissão ><de ><Legislação ><e ><Normas, ><><><><><nos ><termos ><do ><Voto ><do ><Relator.>
<Os ><Conselheiros ><Yugo ><Okida ><e ><Melânia ><Dalla ><Torre ><abstiveram- se ><de ><votar.>
<Sala ><"><C><arlos ><Pasquale" ><em >< ><25 ><de ><janeiro ><de ><1989>
<a) ><C><onsº ><Jorge ><Nagle ><Presidente>>
